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    PREFÁCIO




    Norberto Bobbio, em 1967, no discurso de abertura do Simpósio Internacional dos Direitos do Homem, realizado em Turim, afirmou que “… o problema grave de nosso tempo, com relação aos direitos do homem, não era mais o de fundamentá-los, e sim o de protegê-los”1. Apesar dessa declaração ter sido feita em meados do século passado, infelizmente essa realidade ainda se impõe.




    Os Direitos Humanos sofrem constantes ameaças e violações facilmente perceptível na sociedade brasileira.




    Ao caminharmos pelo centro da cidade, muito provavelmente, encontraremos pessoas que fazem das esquinas e de caixas de papelão o seu domicílio, e que denominamos jurídica e sociologicamente, como pessoas em situação de rua.




    Nos semáforos das nossas cidades, como regra, encontramos artistas nacionais e internacionais, vendedores ambulantes e pedintes, que com a sua arte, mercadoria ou sofrimentos, tentarão ganhar um trocado para si alimentar ou ajudar no sustento de sua família.




    Nas redes sociais facilmente visualizaremos todas as formas de preconceito. Preconceito a negro, a pessoa magra demais, a pessoa obesa, a homossexuais, a mulher, a prática de uma religião, a pobre, a índio, a nordestino, dentre outros que são manifestados de forma velada, escancarada ou mesmo por algoritmos que impedem o impulsionamento daquelas contas que não estariam no padrão daquilo que os programadores entendem com palatável socialmente.




    Nos presídios tudo continua como no século passado. Superlotados, com déficit de assistência judiciária, sem políticas públicas consistentes para a ressocialização dos presidiários, celas com estrutura precárias, violência e crime.




    Nas favelas apesar do povo sorridente e trabalhador que vem se afirmando, temos o medo, o crime, a fome, a morte inexplicável de inocentes, a precariedade de infraestrutura e moradias, o abandono do Estado.




    Não para pôr aí! O descaso e desatenção para com as criança e adolescentes ao não lhes proporcionar condições dignas para a educação, alimentação e acesso ao mercado de trabalho quando atingem a idade legalmente permitida.




    O cerceamento à liberdade de impressa cada vez maior, associado à propagação dos discursos de ódio por autoridades governamentais, tornando assim, mais complexo os ataques a Direitos Humanos atingindo diretamente um dos pilares e fundamentos do Estado Democrático de Direito.




    O descaso com o meio ambiente e os conflitos rurais é uma constante, apesar dos apelos de cientistas e ambientalistas para uma questão que não é necessário realizar estudos muito profundos para se concluir que a qualidade da água se encontra fortemente ameaçada; que o clima tende a se transformar no próximo século por conta do efeito estufa e da redução da camada de ozônio.




    Enfim, os Direitos Humanos agonizam juntamente com a sociedade brasileira. Cabe a nós, docentes e discente do Curso de Direito da Faculdade Pitágoras – Unidade Divinópolis, refletir, discutir e agir para a preservação de direitos tão caros à humanidade. Com esse propósito, buscamos discutir nesse livro questões emergentes dos Direitos Humanos; a violência contra a mulher; o reconhecimento de direitos da comunidade LGBTQIA+; violação dos direitos trabalhistas; o direito à intimidade; os crimes funcionais; a democracia em tempos digital; acesso à justiça, a erosão constitucional dentre outros.




    Esperamos que contribuições acadêmicas auxiliem para a afirmação dos Direitos Humanos, para quem sabe um dia, a afirmação de Norberto Bobbio, anteriormente citada não faça mais sentido, para nós brasileiros.




    Danielle de Jesus Dinali.




    Flávio Marcos de Oliveira Vaz.




    Mhardoqueu G. Lima França.




    




    

      

        1 BOBBIO, Norberto. A era dos Direitos. Rio de Janeiro: Elsevier, 2004.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1. DO ESPETÁCULO DA CONVICÇÃO NOS CRIMES FUNCIONAIS




    DOMINGOS SÁVIO CALIXTO2





    “La causalidad no es una ley lógica”- Vives Antón, Jurista espanhol, sobre o tipo de ação




    “Merdocracia neoliberal fascista” (...)- Jerônimo Azambuja F. Neto, Juiz de Direito brasileiro, sobre o tipo de estado




    1. DE UMA PRETENSÃO INTRODUTÓRIA (!)




    A reflexão que se tenciona envolve a supremacia técnica da função significante sobre a própria ação significativa, incluso a dispensabilidade da relação de causalidade nos crimes de responsabilidade, especificamente aqueles ditos funcionais, mediante a manipulação espetacular do senso comum.




    O estudo opta por abordar a forma-ação da convicção pelos aparelhos de juízo decisório em crimes de responsabilidade, em confronto com alguns aspectos da teoria da ação significativa, notadamente em se considerando nela a perda pela ação do seu locus ontológico – ser - para assumir-se como (a) função de um fazer ser-se de um tipo penal funcional.




    Na medida em que este – o tipo penal - se faz por ela, ou seja, a significação que o tipo espera que (se) produza é deduzida de recortes que a (própria) ação exige, significa (que) o tipo penal seria teorizado pela ação por meio da imputação. Mas não é o que se aplica.




    Por decodificação e louvores ao cinismo moderno (SLOTERDIJK, 2011), plenamente instalado nas instituições formalmente – e tão só - democráticas, as decisões da função judiciária estão cada vez mais aptas a manipular, manejar e desvirtuar a norma legal, as teorias do direito e até as regras processuais constitucionais, ao bel prazer perverso de um julgador (CITTADINO, Gisele, in PRONER et al, 2017 ), ao ponto de se prescindir da ação significativa para a pretensão de enquadramento, vale dizer, dispensando os elementos para tipificar crimes de responsabilidade já que a função significante se encarrega de fazê-lo, ao arbítrio da convicção.




    Sob essa ótica, a função significante está vinculada às técnicas do poder midiático lançadas sobre o inimigo escolhido (THERBORN, 1998) e antecede a possível ação significativa, quer exista ou não, pois a função de fazer ser-se na imputação envolve o eu oculto no discurso que o comanda e direciona. O eu oculto é o convicto – introjectado - dotado de parcialidade no discurso.




    Para tanto, a função significante vai atuar em favor da convicção prévia mediante técnicas de intencionalidade, partindo do pressuposto de que toda intencionalidade é sobre algo. Assim, la mejor manera de mostrar cómo algo es posible, es mostrar cómo existe. Ou seja, as sensações existenciais son causados por procesos cerebrales y se realizan en el cerebro.




    Ora, significa que todos os fenômenos intencionais serão sobre objetos que se realizam no âmbito cerebral (ANTÓN, 2011), portanto, a experiência significante pela função atinge sua maior potencialidade de causação em processos cerebrais quando parte para a ideologização através do espetáculo para o senso comum, erguendo verdadeiros monstros de agressividade extraídos da placidez mental coletiva.




    Sem embargo, a função - significante - de recolhimento midiático dos signos do senso comum para dar significado ao tipo penal pode perfeitamente de-monstrar o (monstro) paradoxal entre uma teoria do tipo para um tipo teorizado, o qual será erigido especificamente para casos de crimes funcionais, ou mesmo no nexo causal nestes delitos.




    No tipo – previamente - teorizado é onde a função significante vai exercer um ser-em-si, desalojando a ação do locus ontológico necessário e positivo da causalidade, pois a conduta é ficcionalmente adotada pela função judiciária e ministerial, podendo ter a intencionalidade implantada no imaginário do senso comum, preferencialmente como signo de combate à corrupção.




    O implante simbólico vai ocorrer mediante estratégias de espetáculos, tais quais vazamentos seletivo de procedimentos processuais, uso indiscriminado de mandados de busca e apreensão, de prisões em flagrante forjadas, de prisões provisórias desnecessárias e torturas psicológicas para obtenção de delações premiadas – evidentemente demonstrativas da deturpação da função acusatória, do juiz natural e do próprio sistema de justiça (PRONER et al, 2017, pag. 10) – cujos mecanismos exercerão o recolhimento de signos necessários para a teorização de um tipo qualquer que se queira imputar como crime funcional.




    Tal prática espetacular é bem acolhida junto ao senso comum na ordem mesmo de se dispensar a real ação que deveria prestar elementos significativos em um sistema democraticamente constitucional de garantias na imputação objetiva.




    Ora, nessa estratégia de espetacularização do senso comum o que se busca é a opinião pública esclarecida que pode, pelos meios institucionais próprios, atacar as causas estruturais da corrupção. (...) a opinião pública pode constituir um salutar substitutivo, tendo condições melhores de impor alguma espécie de punição a agentes públicos corruptos, condenando-os ao ostracismo (MORO, 2004).




    Cáspite! É evidentemente que a expressão “salutar substitutivo” demonstra o exercício da função significante na construção do tipo teorizado para um tal combate à corrupção (sic scriptum) havendo ou não a ação antecedente, dentro das boas práticas do mencionado cinismo moderno.




    2. DE COMO FAZER FUNCIONAR UMA SIGNIFICAÇÃO DA CAUSALIDADE NOS CRIMES DE RESPONSABILIDADE SEM A AÇÃO




    Conforme ANTÓN (2011), da significação se desprende inmediatamente que palabras y acciones adquieren significado em virtud de usos regulares, ou seja, a ação não possui um significado que lhe perpetue na linguagem, mas o significado do tipo de ação deve apresentar pretensões de adequação ao significado linguístico expressado na proposição legal.




    Sob esse aspecto, a ação não é, mas tem a pretensão de ser-se naquilo que o tipo descreve, desde que emita significativamente sua condição de adequação. O ponto de partida, portanto, é o tipo previsto em lei. É ele que estabelece signos para variadas e possíveis ações.




    Na ação significativa constata-se a necessidade da previsão legal do tipo de ação para se submeter a pretensão de adequação da ação seu ao crivo, naquilo que se pretenda orientar como tal (pag. 781), ou seja, uma ação significativa.




    Ocorre que a função significante nos crimes funcionais não se utiliza imperiosamente de uma ação preexistente. Ao contrário, o critério de preexistência está comprometido com a convicção dos aparelhos acusatórios e judiciais, com práticas de dispensabilidades das garantias processuais bem aos moldes de antecedentes históricos inquisitoriais do espetáculo, notadamente aperfeiçoados pelo nazi-fascismo contemporâneo.




    De nazismo conhece bem MEZGER (2009) e, para ele, no direito nazista - e sua Kriminalpolitik - não é possível separar a responsabilidade ética do indivíduo quando da análise de sua possibilidade de atuar. Demanda assim que a responsabilidade não é jurídica, mas funcional político-administrativa, ou seja, realmente há uma prevalência da função significante agindo num viés estético do espetáculo para demonstrar o ser-em-si antiético ao senso comum.




    Para isso muito importa o uso da opinião pública (MORO, 2004).




    Ora, foi com a prevalência da função significante que se alimentou a superlotação dos campos de concentração e se desencadeou a solução final, a qual legitimou as câmaras de gás contra os inimigos da nação, e outros tantos sob o signo de raças inferiores, reproduzindo - mediante discursos de racionalidade moderna - o mesmo humanismo santificado findado no martírio do fogo medievo.




    Nestes precedentes há o uso categórico do espetáculo e da exposição pública para buscar uma legitimação tecnologizada em levantes do subjetivismo coletivo, ou seja, no lastro do senso comum. É no senso comum que a função significativa atua e opera em níveis de sofisticação espetacularmente potencializada para configurar sua coerência sistêmica e científica.




    Significação esta que não exime a própria ciência, a qual pode ser um monstro funcional (FEYERABEND, 2017) e demonstra-o claramente seu uso em práticas contemporâneas de controle social, em vastas e diversificadas técnicas políticas, seja pela fraude – farsa, seja pela violência – tragédia.




    Corolariamente, a função significante nos crimes funcionais segue os padrões de dispensabilidade da ação e uso ideologizado do senso comum, ainda que custe a ruptura da institucionalidade, que se dá fundamentalmente por obra e graça de alguns magistrados, com apoio decisivo de segmentos da imprensa (MARTINS et al, 2017).




    Isto envolve, evidentemente, a própria corrupção da realidade mediante uma das táticas políticas de função significante conhecida por Lawfare (2017, p.29), compreendida tal como a manipulação do sistema jurídico para perseguir um inimigo, deslegitimá-lo, ou afastá-lo de sua área de atuação (idem). Note-se que a definição carrega os elementos primordiais da função significante no que tange a dispensabilidade da ação e uso do senso comum.




    Além do mais o lawfare - como função significante – e que recorre à escolha do inimigo e sua neutralização ou extermínio, mas a questão releva-se tanto mais em se tratando da proposição clara de perseguição do poder vigente, o qual estabelece a necessária dependência de crimes funcionais em face do juízo de reprovação da opinião pública para recebê-lo.




    Eis que a significação da relação de causalidade nestes delitos opera com signos ex-machina produzidos para funcionarem mediante externalidades (alienações) e internalidades (convicções) significadas na episteme do próprio senso comum, considerando-se que tal dependência lhe foi concedida (ao senso comum) fundamentalmente na política funcional da perseguição a crimes funcionais.




    Por conta disto, também se confere ao senso comum o domínio de fatores não exclusivamente lógicos ou éticos, mas absolutamente políticos e, claro, funcionais por ilusão, os quais podem ter significação à mercê – ou à serventia - de um tipo penal já previa e funcionalmente determinado.




    Ë neste contexto que a causalidade alinha-se cognitivamente aos mandos do espetáculo, com aspectos de ação significativa, mas é função significante que atua na ordem do discurso em relação de causalidade que se quer produzir nos crimes funcionais.




    Ali pode haver um desprovimento da ação pelo sistema funcional de (re) significação fundado na estética da palavra em seu aporte externo, evidentemente que destituída do seu acervo ético e, por conta disto, pautada - a palavra - como signo em uma função estritamente retórica de não-ser, ou seja, é uma palavra não sendo mas funcionando tanto ao ponto de se considerar um vácuo que se preenche ao ritmo das palpitações populares na conformidade da construção de causalidade que se quer estabelecer.




    Não importa, pois, que a causalidade não exista, eis que a palavra como signo a serviço da imputação anteriormente planejada fará sua função significante – marco existencial - da convicção.




    3. DE COMO A CONVICÇÃO ASSUME A SIGNIFICAÇÃO NOS CRIMES DE RESPONSABILIDADE




    A convicção é, pois, um sistema psíquico – cerebral - convergente à uma razão cínica prévia. Por conta disto possui temporalidade anterior ao juízo da decisão, no sentido mesmo de se fazer do processo seu viés instrumental de afirmação formal.




    Toda a dinâmica da convicção é projetada em procedimentos esteticamente construídos para sua subformação em decisão, mediante a função simbólica do aparelho judicial como ratio juris. Portanto, a função simbólica obtém na convicção uma essência diabólica – diaballein (HAN, 2018) – divisora pela capacidade de gerar a exclusão do alvo, despoderando-o em nudez política.




    A função simbólica se apresenta, assim, no domínio dos signos do discurso e com isso está apta à construir simbolicamente o inimigo político, de tal sorte que o ativismo judicial é a mola propulsora que julga e isso faz um paradoxal estado de coisas onde aquele que julga acaba ficando sob a sombra da bandeira que empunha (MARTINS et al, 2017, pag. 153).




    Neste contexto os crimes funcionais estão tanto mais afetos a formação de uma responsabilização simbólica, para a qual se exercitarão mecanismos da função significante. Importa não a ação ou o próprio nexo causal, mas a figura simbólica do inimigo exposto aos altares espetaculares  do senso comum é que valerá.




    Foi o que ocorreu em relação aos golpes de estado na América Latina, especificamente aquele perpetrado contra a democracia brasileira em 2016 (MARTINS, et al, 2017).O estado falacioso das plutocracias disfarçadas em democracia conduziu, na ordem do discurso, um espaço de prestabilidade do espetáculo que se ajustou claramente a uma elite que o ocupou e dele se serviu.




    Golpes deflagrados e deposição de líderes democráticos foram motes do poder central contra as periferias do mundo a partir da segunda metade do século XX (GALEANO, 2017).




    A questão maior em tais episódios foi o aprofundamento de uso espetacular dos aparelhos judiciário e do ministério público para o exercício da função significante (PRONER et al, 2017), ao escambo do esvaziamento das instituições de direitos humanos na crescente do estado policial que pugna pela liquidez midiática da causalidade.




    Quando FLETCHER (1997) esclarece que la causalidad solo es un problema donde sea posible el daño accidental, pero no en los delitos de acciones dañosas, deixa evidenciado sua subordinação simbólica.




    Esta proposição desemboca no assombro possível da colonização das palavras ao escambo do signo almejado, desenvolvendo um misto entre pseudo parrésia e grotesca retórica via assombro midiático, para a sorte que se quer dar ao senso comum, o qual acaba se constituindo na via adequada para o desfile de uma significação apta a demonstrar qualquer causalidade.




    Ainda FLETCHER, ao abordar a questão entre ideologia e causalidade, fica evidenciado que a feitura significativa das vítimas não tem relevância na responsabilização do acusado. Estão, na realidade, separados pelo discurso da proteção da vítima em relação a si mesma. Ao final o estado policial será o estado vítima, que também será o estado acusador e julgador.




    Desta forma utiliza-se da prevalência da arquitetura binária da inquisição vitimização - criminalização nas bases do senso comum porque ambos podem funcionar dentro de um mesmo sistema de signos, facilitando a composição da causalidade externa nos crimes funcionais, onde a retórica moral será componente interno dela (PAINE, 2009).




    Todo estado policial é um estado inquisidor e nele - ao mesmo tempo - a imputação será desenvolvida com o seu controle estético na teatrologia homotópica da mass media diluída em violência e ignorância.




    Sem embargo, o senso comum passa a ser constituído num conglomerado de vítimas convictas – ignorantes e violentas - pelo qual perpassa facilmente a convicção do julgador nos crimes de responsabilidade.




    É no senso comum de vítimas convictas que funciona o complexo significante da causalidade nos crimes funcionais e, tanto mais ideologizado e vitimizado, tanto será un gran telón de fondo sobre el que el delincuente proyecta su delito (FLETCHER, 1997), exatamente onde a retórica se divorcia da verdade.




    4. DE UMA PRETENSÃO CONCLUSIVA (?)




    A ação é dispensável nos crimes funcionais, desde que se use devidamente o senso comum, mas a palavra não e por ela o poder se transmite.




    É pela linguagem que se sucumbe às convicções determinadas pela função significante ao arbítrio do aparelho judiciário e do ministério público, encarregados de significá-la mediante uma relação de causalidade extraída de vítimas convictas plantadas no senso comum. O dispositivo inclui a desnecessidade normativa do nexo causal por evidenciada insignificância.




    Em termos de experiências históricas, resultados na contemporaneidade próxima vêm demonstrando que basta escolher bem o inimigo e a significação fará a convicção de sujeitos descuidados.




    A segunda metade do século XX agasalhou episódios da função significante, atuando em favor do poder planetário em diversos golpes de estado deflagrados com apelo ao senso comum para esmola de direitos humanos e combate a corrupção.




    Diversos líderes democráticos foram golpeados com o alijamento violento de suas funções legitimamente sufragadas, sem que nenhuma ação significativa à imputação houvesse, sequer nexo causal oriundo de uma estrutura de mínima normatividade que o configurasse, e sem que as instituições democráticas pudessem evitá-lo. Nem mesmo as constituições.




    A função significante tende a comandar as próximas décadas por conta da sofisticação estética que o poder central lhe confere e os episódios a la carte das chamadas fake news lhe servem de vantajoso aperitivo, tanto que configura a essência do que se convencionou chamar por pós-verdade




    Loas que sejam tecidas ao movimento de um estado penal máximo, o qual gerou em suas entranhas a significação do inimigo – como no lawfare – com especial ênfase no paradoxo do estado social mínimo, ou inexistente.




    Não há direito sem resistência. Alude em tudo visto um necessário rompimento do direito com os mecanismos simbólicos que o deturpam. O único signo legítimo do direito é o ser humano, e se ele não o for, o que o será em seu lugar?
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    CAPÍTULO 2. O FEMINISMO E A MULHER TRANSEXUAL: PARADIGMAS SOBRE A SEXUALIDADE NA LEGISLAÇÃO VIGENTE 




    FEMINISM AND TRANSEXUAL WOMEN: PARADIGMS ON SEXUALITY IN CURREN LEGISLATION




    DANIELA COSTA SOARES MATTAR3





    FLÁVIO MARCOS DE OLIVEIRA VAZ4





    RESUMO




    Este estudo visa trazer conexões teóricas e pragmáticas entre o feminismo e os sujeitos trans, especificamente a mulher trans, estabelecendo uma discussão aos desafios enfrentados por mulheres transexuais em nosso território brasileiro, a fim de promover a sua integração social e garantir o pleno desenvolvimento de sua identidade de gênero, principalmente em razão da omissão legislativa que a temática enfrenta.




    PALAVRAS-CHAVE: Feminismo; Mulher transexual; Identidade de gênero, Dignidade da pessoa humana.




    ABSTRACT




    This study aims to bring theoretical and pragmatic connections between feminism and trans subjects, specifically trans women, establishing a discussion of the challenges faced by transsexual women in our Brazilian territory, in order to promote their social integration and ensure the full development of their gender identity, mainly due to the legislative omission that the theme faces.




    KEY WORDS: Feminism; Transsexual woman; Gender identity, Dignity of the human person.




    INTRODUÇÃO




    O ativismo social cada vez mais frequente entre homens e mulheres transexuais e travestis, praticado de forma mais ou menos intuitiva, tem aumentado a consciência política da própria população transgênero. Isso se relaciona ao fato de que as pessoas passam a se perceberem e são percebidas integrantes de um grupo social antes invisível, partilham crenças e sentimentos como outros indivíduos trans, e começam a se comprometer subjetivamente com o grupo.




    Essa mobilização no Brasil, entretanto, ainda é restrita a meios acadêmicos, e incipiente junto aos movimentos sociais da população transgênero, que tem se articulado na discussão pela despatologização das identidades trans principalmente na internet, por meios das redes sociais.




    O presente artigo busca uma análise da discussão dos desafios enfrentados por mulheres transexuais nas cidades contemporâneas brasileiras. A partir de recortes bibliográficos alguns conceitos serão explicitados de forma simples, a fim de que o conteúdo principal do trabalho seja exposto de forma clara.




    A evolução e a complexização das relações sociais trouxe a necessidade da discussão de temas que antes eram considerados secundários, tabus ou mesmo dispensáveis para o Direito. A transexualidade é um dos temas que envolvem as mais diversas áreas do conhecimento, sendo imperiosa uma análise jurídica aliada a outros ramos da ciência para efetivação dos direitos fundamentais destas pessoas.




    A justificativa de estudar questões de gênero, mormente as questões relativas às transexuais, em específico da mulher trans, é a de conhecer o tema e contribuir para sua compreensão. Portanto, este estudo possui um recorte específico, porém não esgota o seu fim.




    1. DEFINIÇÃO E CARACTERÍSTICAS DAS PESSOAS TRANS




    É comum observar nos círculos sociais, na mídia ou mesmo em noticiários, o despreparo do cidadão para tratar a questão da transgeneridade. Ainda, também se percebe frequentemente o preconceito que permeia a vida dos transgêneros, que sofrem por não poderem viver em consonância com o gênero com o qual se identificam, em razão dos empecilhos sociais, culturais, religiosos e até mesmo a ausência de amparo legal, que regulamente e dê efetividade aos direitos dessa minoria marginalizada.




    O conceito de transgeneridade é muitas vezes confundido com a questão da homossexualidade, num contexto popular e desarrazoado de que transgênero e gay são similares. Todavia, a transgeneridade conceitua-se como a não identificação do ser com o corpo físico, sendo esta a principal característica da pessoa transgênera e não sua orientação sexual: é possível ser transgênero homo, hétero, bi ou mesmo assexual.




    De acordo com a Nota Informativa das Livres e Iguais Nações Unidas, a pessoa transgênera pode identificar-se com diversas classes como acentuado a seguir:




    Uma pessoa transgênero ou trans pode identificar-se como homem, mulher, trans-homem, trans-mulher, como pessoa não-binária ou com outros termos, tais como hijra, terceiro gênero, dois-espíritos, travesti, fa’afafine, gênero queer, transpinoy, muxe, waria e meti. Identidade de gênero é diferente de orientação sexual. Pessoas trans podem ter qualquer orientação sexual, incluindo heterossexual, homossexual, bissexual e assexual. (UNFE).




    Vale trazer à baila algumas situações que envolvem a descoberta e identificação do sujeito nessas condições. As características das pessoas transgêneras se manifestam desde a tenra idade, fase a qual em que a criança já desponta a sua insatisfação com o corpo, por justamente não se reconhecer nele. Trata-se de uma condição subjetiva, não clínica, para o indivíduo, embora não por isso menos angustiante, pois em razão do desconhecimento da matéria, inúmeros são os casos de “tratamentos” para o sujeito nessas condições, tendo em vista que para muitos a transgeneridade ainda é uma “aberração”.




    Quanto mais cedo a criança demonstra não estar satisfeita maiores são as chances de dificuldades a serem enfrentadas por ela ao viver em sociedade, em razão da incapacidade de entender o que acontece consigo. Um fator determinante para que o pessoa trans consiga lidar com os questionamentos deste estágio, muitas das vezes, é o apoio familiar. Uma pessoa que cresce com o apoio dos familiares tende a ser menos vulnerável a compor a estatística dos inúmeros suicídios cometidos entre pessoas que não se identificam com o corpo que possuem (GAZETA DO POVO, 2018).




    No que tange à identificação da transgeneridade, trata-se de uma etapa minuciosa e que requer o máximo de cuidado. Não se pretende postular que o sujeito que não se identifica com a genitália com que nasceu tenha de fazer a cirurgia de transgenitalização para adequar o seu sexo. Trata-se, outrossim, de um acompanhamento psicológico e psiquiátrico denso e predecessor de qualquer intervenção clínica, uma vez que a pessoa que opta pela redesignação sexual por meio da cirurgia é impossibilitada definitivamente de voltar ao sexo biológico anterior. Isto envolve diversos fatores psicológicos e emocionais, conforme ressalta Júnior:




    A psicologia caracteriza a identidade de gênero como autopercepção e a forma como a pessoa se expressa socialmente. “A psicologia reconhece a identidade de gênero como um produto da cultura que define atributos tipicamente categorizados como masculinos ou como femininos e é um fenômeno que ultrapassa a constituição biológica do sexo genital, sexo biológico e identidade de gênero podem ou não serem correspondentes. Sexo é biológico, gênero é social, construído pelas diferentes culturas. E o gênero vai além do sexo: o que importa, na definição do que é ser homem ou mulher, não são os cromossomos ou a conformação genital. (IACB, 2017).




    Além dos fatos sociais, o problema com o corpo assombra os transgêneros, uma vez, por exemplo, que aquele que nasceu no corpo masculino, mas se enxerga como uma mulher, adentra numa condição que deixa de ser puramente física e transcende para o campo psicológico. O sujeito quer se vestir, comportar e viver como uma mulher, mas a genitália masculina o acompanha, fazendo com que não haja conexão entre o ser físico e o ser psicológico, ensejando o surgimento de circunstâncias de desconforto para o cidadão que se encontra nessa situação.




    Uma das consequências desta disparidade é o preconceito sofrido pelo sujeito, pois no contexto social, ainda fortemente alicerçado em princípios conservadores, sobretudo em determinados grupos e culturas, um cidadão que nasceu com a genitália masculina, deve se portar como um sujeito masculino, o que inviabiliza questões simples do cotidiano, como se vestir em roupas femininas portando o aparelho genital masculino.




    Percebe-se que somente se encaixa no padrão tido como socialmente aceito, aquele que se identifica como homem ou como mulher, ou seja, se nasceu com a genitália masculina, espera-se que o sujeito viva conforme o gênero masculino socialmente aceito, o mesmo aplicando-se ao gênero feminino. Qualquer cidadão que quebre esse padrão é considerado como destoante, e não aceito por grande parte de grupos de uma sociedade mergulhada no senso comum.




    Nota-se que o sujeito para ser aceito no meio social tem que confirmar durante o seu processo de desenvolvimento, características tidas como obrigatória do sexo que está até então ligado com a sua genitália. Um exemplo é a criança que nasceu com pênis, já demonstrar nos primeiros anos de vida o amor por coisas de menino, como futebol, o gosto (culturalmente imposto) pela cor azul, entre outras situações socialmente ligadas aos fatos exemplificados.




    Nota-se que a questão corporal, conforme mencionado, acompanha os transgêneros de forma indissociável. Cria-se uma expectativa social de que aquela criança não destoará do que se tem como padrão. Neste contexto, as pessoas transgêneras são inseridas, e interpretando de modo inclusivo o diálogo estabelecido sobre travestilidades e transexualidades, Prado; Perucchi; et. al. (2017) expõem que:




    Ao não corresponderem às expectativas sociais, desestabilizando categorias prescritivas e normativas de gênero e sexualidade, suas experiências e corpos não são vistos como legítimos, o que as coloca à margem da sociedade e as estigmatiza frente aos demais grupos, hierarquizados por meio do que Goffman (1988) identifica como processos de reconhecimento social. Cabe ressaltar que todo esse processo influencia no acesso a diversos serviços/e ou garantias constitucionais. (página 63, livro gênero, sexualidade e direitos humanos). (PRADO; PERUCCHI, et. al. 2017, p. 63).




    A partir do momento em que o sujeito não se enxerga em seu próprio corpo e sim em outro gênero e demonstra isso em sociedade, pode-se perceber o preconceito sofrido pelo cidadão, não somente no meio em que está inserido: a circunstância transcende a esfera privada, passando para a pública, uma vez que não se tem normas constitucionais para assegurar que o sujeito possa passar por este processo de adequação, sem ter seus direitos suprimidos.




    Alinhado ao estudo, vê-se que um dos problemas ainda enfrentados pela classe é justamente na limitação do gênero: ser feminino e masculino, a denominada ordem compulsória. Senkevics (2012), trazendo à baila estudos de Butler quanto ao tema em Ensaios de Gênero, expõe sobre a manutenção da ordem compulsória tendo como fator a cultura do macho e fêmea:




    O papel do gênero seria produzir a falsa noção de estabilidade, em que a matriz heterossexual estaria assegurada por dois sexos fixos e coerentes, os quais se opõem como todas as oposições binárias do pensamento ocidental: macho x fêmea, homem x mulher, masculino x feminino, pênis x vagina etc. É todo um discurso que leva à manutenção da tal ordem compulsória. (GÊNERO. Ensaios, 2012).




    Percebe-se então que o sujeito, para ser considerado como aceito no meio social, tem que se identificar somente com os gêneros estabelecidos cultural e civilmente: masculino e feminino. O caminho inverso não é aceito, tornando-se algo cíclico, atávico e segregativo, uma vez que só se aceita como “normal” aquele que nasceu com a genitália que corresponde ao sexo, mesmo que estudos comprovem que este padrão heterocisnormativo é irracional, ilógico e cruel.




    Apesar de todas as controvérsias que permeiam a temática, a construção do gênero é algo que vem sendo debatido e discutido, como na questão da proibição de se discutir sexualidade em escolas. Os anais da 1ª Conferência Nacional LGBT de 2008, expõem claramente o papel da desconstrução do gênero, conforme se vê:




    A transexualidade seria então, um contexto vivencial de indivíduo com identidade de gênero constituída nos parâmetros de gêneros estabelecidos, ou seja, masculino e feminino. E que, entretanto, não se identificam com os atributos biológicos de nascença, sexualmente diferenciados. Essa não-identificação com os atributos biológicos pode se transformar em um desconforto ou até mesmo uma estranheza tal, levando à cirurgia, alterações cirúrgicas, hormonais e até mesmo cirurgia dos genitais, em alguns casos, para que eles possam ter correspondência com a sua identidade psicoemocional (ANAIS, 2008).




    Isto chancela a existência de inúmeros empecilhos para o cidadão transgênero, que abrangem desde o aspecto social, até questões políticas. Em razão da omissão legislativa, quando o assunto é direito dos transgêneros, a situação acaba por desaguar no poder judiciário para que estes cidadãos tenham resguardados os seus direitos, mesmo estando postulado que não há distinção entre pessoas na Constituição Federal.




    Ao Estado, como agente público, cabe assegurar a aplicabilidade das normas constitucionais, através de seus representantes. Sobre a igualdade em um Estado Democrático, Dworkin, mencionado por Ommati (2018), expõe que:




    A igualdade enquanto igual respeito e consideração é virtude soberana de um Estado Democrático ou de uma comunidade de princípios. Portanto, o próprio princípio democrático está relacionado ao direito de todo e qualquer cidadão a receber por parte do Estado e da própria comunidade um tratamento igualitário ou ver respeitada sua dignidade. Ao contrário do que se pensa, a democracia não se esgota apenas nos procedimentos eleitorais para a escolha dos representantes políticos, mas se realiza também a partir da afirmação e defesa de uma série de direitos que devem ser reconhecidos a todos os indivíduos dessa comunidade. (OMMATI, 2018, p. 65).




    Logo, a legislação constitucional deve ser aplicada de forma a incluir e não excluir o cidadão, independentemente de qual seja o seu pleito. Não é razoável que aconteça de o julgador utilizar margem subjetiva para deferir ou indeferir algo, mas sim que ele se paute no binômio adequação/necessidade daquilo que está sendo objeto de discussão.




    Neste diapasão, verifica-se a não aplicabilidade dos dispositivos constitucionais, o que consequentemente acarreta em uma problemática que é a desigualdade. Sobre princípio democrático e a relação entre tratamento igualitário, o jurista segue mencionando e reforçando a ideia de igualdade num contexto democrático:




    A melhor concepção de democracia é aquela denominada de democracia constitucional ou democracia como parceria. Exemplificativamente, e todos esses direitos foram afirmados em nossa Constituição, temos: liberdade de crença, de culto, de manifestação de pensamento, de imprensa, de expressão, igualdade entre homens e mulheres, tanto na esfera pública quanto privada, respeito às diferenças e aos diversos projetos de felicidade, com o reconhecimento de direitos étnicos, dos homossexuais, de minorias culturais. (OMMATI, 2018, p. 66).




    Constata-se assim a distância da concepção de igualdade e liberdade num estado democrático de direito em relação ao cidadão transgênero. E muitos são os exemplos, como o simples fato de utilizar um banheiro público do sexo com que o sujeito se identifica, assinar o nome social tendo feito ou não cirurgia de adequação, inclusão no mercado de trabalho e no serviço público, a criminalização em caso de homicídio em razão do gênero, entre outros. Conforme salientado por Medauar, “as iguais liberdades não eliminarão as diferenças, mas irão pressupô-las.” (OMMATI, 2018, p. 66).




    A liberdade que se vê estampada midiaticamente e nas searas em que domine o senso comum, é de que se pode ser o que quiser, viver da maneira que se quiser, desde que não destoe do que é socialmente aceito. Isto traz uma ideia fantasiosa de Estado democrático de Direito. Toda sociedade dispõe de normativas para que os cidadãos possam conviver em sociedade, tendo assegurados seus direitos. Contudo, para os transgêneros especificamente, tais regras são restritivas dadas suas condições físicas e comportamentais.




    Lamy (____), ao tratar sobre o Princípio Constitucional do Estado Democrático e Direito Natural, acentua a questão da liberdade e autodeterminação: 




    O verdadeiro significado de Liberdade é auto-determinação, não mera escolha externa, é, como afirma Paulo Ferreira da Cunha, “assunção individual que implica autoconsciência e possibilidade de luta” [16]. É manifestação da autonomia, não da heteronomia, nem da anomia. Liberdade não é sentimento, mas comportamento: “Quem entende liberdade somente como poder fazer o que se quer, esse está amarrado demasiadas vezes em seus próprios desejos”. Esta concepção equivocada pode nos libertar da escravidão dos outros, mas torna-nos escravos de nós mesmos. (LAMY, ____).




    Nas observações cotidianas e poéticas sobre os ideais românticos de liberdade, percebe-se o favorecimento dos direitos heteronormativos sobre todo e qualquer outro, uma vez que ser heterossexual e cisgênero é o dito “normal”. Entretanto, não se trata de sobrepor um direito ao outro, visto que não há grupo que seja socialmente mais importante que outro, mas pura e simplesmente de assegurar que todos os direitos coexistam lado a lado, baseados no princípio de igualdade, que tanto é discutida na seara constitucional.




    Continuando na tratativa, o autor ainda expõe sobre a limitação de direitos na perspectiva de um estado democrático de direito e os entrelaces da constitucionalidade de um direito positivo com a liberdade:




    Mais ainda, liberdade não é o mero contorno de possibilidades de atuação que o direito positivo nos faculta. Como atitude, ela não pode ser explicada pelo posto, não pode ser tipificada. O direito meramente estabelece alguns dos limites que extravasam a liberdade e os critérios notadamente impeditivos de sua restrição: “Não é a classificação legal e aditiva de um punhado de liberdades que nos faz mais ou menos livres. É o clima que se respira, é a constituição real e material que se vive. E essa decorre, obviamente, antes de mais, da assunção comunitária do amor da liberdade...”. (LAMY, ____).




    Isto induz à constatação da inaplicabilidade do princípio da dignidade da pessoa humana a pessoas transgêneras, na maioria dos casos. Vê-se que estes indivíduos têm a sua liberdade moral tolhida, em razão de diversos desarranjos sociais, o que repercute na esfera judiciária, sendo perceptível tal descaso em razão do ínfimo teor de regulamentação legislativa sobre as garantias constitucionais dos cidadãos transgêneros.




    2. A MULHER TRANS E O RECONHECIMENTO COMO SUJEITO FEMININO NO CONTEXTO SOCIAL




    Os estudos de gênero podem ser considerados como resultados das lutas libertárias iniciadas nos anos 1960, mais particularmente dos movimentos sociais de 1968. No entanto, as mulheres, participantes destes movimentos, perceberam que, apesar de militarem em pé de igualdade com os homens, tinham um papel secundário neles.




    Conforme reporta Joan Wallach Scott, gênero é um conceito mais útil do que o de sexo para a compreensão das identidades, papeis e expressões de homens e mulheres na vida cotidiana, tendo sido adotado pelos movimentos feministas a partir da década de 70, a fim de demarcar a distinções de cunho social entre homens e mulheres, as quais tendem a subalternizar as mulheres. (SCOTT, 1995).




    Percebemos que o movimento social composto pela população transgênero se torna cada vez mais visível, a partir de manifestações públicas, mas principalmente pelo ativismo em redes sociais. Entretanto, as mulheres travestis e transexuais brasileiras sofrem o desamparo no meio familiar, acadêmico, laboral e social desde o momento em que assumem sua identidade transgênera.




    Dentre as pessoas transgênero encontram-se as travestis e mulheres transexuais. Em sua maioria, as travestis são pessoas que nascem com o sexo biológico masculino, com aparência física masculina, mas que não se identificam como homem. Tendem a construir uma identidade de gênero feminina. Já as mulheres transexuais são pessoas que reivindicam o reconhecimento social e legal como mulher. É um indivíduo que tem a convicção de pertencer ao sexo oposto, ou seja, seu sexo psíquico se encontra em discordância com o biológico.




    Nesse sentido, percebemos que desde que nascemos o determinismo biológico de gêneros define nossos nomes, nossas roupas e nossos brinquedos. É comum que meninas tenham tarefas domésticas diferenciadas de meninos numa mesma família; é comum que mulheres, mesmo em cargo de poder, sejam assediadas da forma que homens não são; é considerado “normal” que um homem sinta ciúmes de sua mulher e impeça determinadas condutas (é até entendido como “cuidado” e “proteção”); é comum que vítimas de violência sejam questionadas nas suas atitudes quando, na verdade, são vítimas; é comum meninas vestirem rosas e meninos vestirem azul; é comum mulheres serem frágeis, dependentes, emotivas, passivas, donas de casa; é comum desde criança, o menino e menina entrarem em determinadas relações, que independem de suas vontades, e que formam suas consciências, por exemplo: o sentimento de superioridade do garoto pelo simples fato de ser macho e em contraposição o de inferioridade da menina; é comum mulher exercer a mesma função do homem e receber salário menor. Portanto, existe uma regra e/ou padrão que a sociedade machista construiu para separar a imagem feminina da masculina.




    Além disso, a forma como a criança será educada e tratada pelos familiares e pela sociedade também dependerá do acaso desse determinismo. A tendência é que essa criação estereotipada em gênero molde os modos de ser, agir, pensar e trabalhar do ser humano durante toda a vida.




    No meio social, todas as pessoas são diferentes, no entanto, na vivência social nem sempre isso é considerado. As pessoas que não se enquadram dentro das perspectivas que o imaginário social dita em relação às normas de gênero e ao que vem a ser a representação social da figura do masculino e do feminino são discriminadas.




    Nesse sentido explana Ronaldo Pamplona da Costa, vejamos,




    Essa sensação de pertencemos ao gênero masculino ou feminino e a capacidade de nos relacionarmos socialmente são naturais para a maioria das pessoas, que entendem que enquadrar-se nesse papel masculino ou feminino é simplesmente uma questão genital e hormonal, e em geral, exercem um comportamento considerado correto ao seu gênero pelos padrões históricos, sociais e culturais. (COSTA, 1994).




    Simone de Beauvoir em sua obra O segundo Sexo, questiona, “o que é uma mulher? É muito simples, dizem os amadores de fórmulas simples, diz alguém: é uma matriz, um ovário; é uma fêmea, e esta palavra basta para defini-la”. (2016, p. 31). Ainda completa seu entendimento “a mulher não se define nem por seus hormônios nem por misteriosos instintos e sim pela maneira por que reassume, através de consciências alheias, o seu corpo e sua relação com o mundo”. (2016, p. 550). Assim, nas palavras de Beauvoir “sejam mulheres, permaneçam mulheres, tornem-se mulheres”, pois “ninguém nasce mulher: torna-se mulher”. (2016, p. 11).




    Nenhum destino biológico, psíquico, econômico define a forma que a fêmea humana assume no seio da sociedade; é o conjunto da civilização que elabora esse produto intermediário entre o macho e o castrado, que qualificam de feminino. Somente a mediação de outrem pode constituir um indivíduo como um outro. Entre meninos e meninas, o corpo é, primeiramente, a irradiação de uma subjetividade, o instrumento que efetua a compreensão do mundo: é através dos olhos, das mãos e não das partes sexuais que aprendem o Universo. (BEAUVOIR, 2016).




    Sendo certo, portanto, que quando falamos em relação de gênero, estamos falando de poder. Na medida em que as relações existentes entre masculino e feminino são relações desiguais, assimétricas, mantém a mulher subjugada ao homem e ao domínio patriarcal. Isso significa dizer que o domínio patriarcal apresenta na sociedade distintas manifestações; fazendo-se presente no cotidiano do mundo doméstico e do mundo público.




    A questão é tão complexa e tão profundamente enraizada na sociedade brasileira, que levaremos décadas e décadas de desconstrução de rígidos estereótipos de gênero para formar uma sociedade mais equânime para mulheres, e de modo muito especial para as mulheres trans. Tais estereótipos são muitos nocivos, pois podem sufocar a expressão individual e a criatividade de um indivíduo, além de limitar seu crescimento pessoal e profissional, bem como reporta Judith Butler (2017).




    Conforme explana Ana Alice Alcântara Costa (2005) não é preciso praticar a discriminação aberta contra a mulher ou a violência explícita para demonstrar sua presença na medida em que esse poder está assegurado através dos privilégios masculinos e das desigualdades entre homens e mulheres.




    As mulheres travestis e transexuais muitas vezes experimentam grande sofrimento psicológico, pois enquanto buscam obter características corporais, visuais e comportamentais do outro sexo, enfrentam grande pressão por parte da sociedade para atender às expectativas definidas para o seu gênero. (RAMSEY, 1996).




    Essas pessoas são discriminadas e marginalizadas pela sociedade e, em muitos casos, pela própria família, criando assim inúmeras dificuldades para receberem apoio psicológico, educação e posteriormente, quando adultas, ingressarem no mercado formal de trabalho. (BENTO, 2008).




    Dessa forma, o conceito de gênero aplicado ao feminismo possibilitou a desconstrução da crença de que há um modelo universal de mulher, abrindo a possibilidade para a construção das identidades de gênero. (BENTO, 2006). A partir das novas ideias e comportamentos trazidos com o movimento feminista, a percepção sobre quem são as mulheres se ampliou, deixou de apenas se remeter à mulher branca, abastada, casada com filhos, e passou a acatar a humanidade e a feminilidade de mulheres outrora invisíveis: negras, indígenas, pobres, com necessidades especiais, idosas, lésbicas, bissexuais, soleiras, e mesmo as transexuais.




    No que se refere às mulheres transexuais e às travestis, é patente que, em nossa sociedade, elas não recebem o mesmo tratamento dado às mulheres cisgênero, tampouco as mesmas oportunidades, de modo que as mulheres transexuais e as travestis, além de serem vitimadas pelo machismo, também o são por uma forma de sexismo.




    O machismo é o maior culpado por muitas dificuldades que as mulheres enfrentam desde décadas passadas aos dias atuais; sempre foi prejudicial às mulheres. O fundamento do machismo é a ideia de que o homem é superior à mulher. No pensamento de Beauvoir (2016, p. 12) “a humanidade é masculina, e o homem define a mulher não em si, mas relativamente a ele; ela não é considerada um ser autônomo”.




    Dessa forma, a sociedade/estado tem um papel de grande relevância na proteção da mulher visto que a grande causa da violência, discriminação, marginalização está no machismo estruturante da norma, dessa mesma sociedade brasileira. As pessoas naturalizam a desigualdade contra a mulher e não observam que, no dia a dia, em pequenos atos, mulheres são vítimas de violência, discriminação e discurso de ódio apenas pelo fato de serem mulheres.




    Em sua obra Aurea Pimentel Pereira menciona que “muitas das discriminações em favor da mulher são situações que se justificam plenamente por serem estabelecidas em contemplação às condições pessoais da mulher”. (1991, p. 47).




    É cabível, nesse momento, discorremos sobre a personalidade que é o elemento individualizador da pessoa natural, ou seja, é conjunto de caracteres próprios da pessoa e, portanto, é objeto de direito. Em outras palavras, a personalidade é a capacidade que tem um indivíduo de adquirir direitos e obrigações. Este tem ainda uma vida, uma honra, uma integridade física e moral, uma série de atributos que constituem o seu conteúdo natural e que merecem proteção jurídica. Estes bens, que estão contidos na personalidade como a vida, a honra, são direitos subjetivos e autônomos capazes de constituir uma figura à parte ao lado dos direitos patrimoniais.




    Luciano L. Figueiredo e Roberto L. Figueiredo conceituam a personalidade como:




    consiste a personalidade em um atributo inerente a qualquer pessoa – natural ou jurídica. É a qualidade de ser pessoa, traduzindo a possibilidade de ser sujeito de direito, titularizando direitos e contraindo deveres na ordem jurídica. (FIGUEIREDO, 2018, p. 267).




    Os direitos de personalíssimos constituem uma inconfundível categoria de direitos subjetivos essenciais, que pertencem à pessoa por sua condição humana e que se encontram umbilicalmente ligados ao indivíduo, conforme ressalta Luiz Guilherme Loureiro. (LOUREIRO, 2011, p. 40).




    Em suma, os direitos da personalidade têm por fundamento a dignidade da pessoa humana, previsto na norma constitucional, chancelando a tutela dos direitos de ordem física, moral, psíquica e intelectual.




    Nesse sentido o nome civil é um direito de personalidade, é a identificação social. Designação de alguém perante a sociedade. A forma que a pessoa é individualizada. O nome é o sinal que identifica e individualiza a pessoa no grupo familiar e na sociedade. A pessoa recebe o nome já ao nascer, que o acompanha até sua morte. Até mesmo depois da morte e nome da pessoa continua a ser lembrado e evocado pelas pessoas que com ela tiveram contato ou por aquelas que tiveram conhecimento de suas atividades, de suas obras. Toda e qualquer pessoa pratica os atos da vida civil sob o nome que lhe é atribuído e que é enunciado em seu registro de nascimento. Daí a importância e a obrigatoriedade do assento de nascimento, costumeiramente chamado de primeiro ato de cidadania e, por isso mesmo, gratuito por determinação legal, conforme a Lei de Registros Públicos, lei n. 6015/73, art. 50.




    Nesse sentido Luiz Guilherme Loureiro ressalta que:




    Além de ser um direito da personalidade, o nome da pessoa natural é um elemento de identificação, que individualiza o ser humano, distinguindo-o dos demais membros da família e da sociedade. Em outras palavras, o nome é um meio de individualização que consiste no uso de palavras ou de uma série de palavras que participam do sistema de identificação das pessoas”. (LOUREIRO, 2011, p. 41).




    Frisa-se, portanto, que é pelo nome que a pessoa fica conhecida no seio familiar e da comunidade onde vive. É um atributo da personalidade que individualiza o indivíduo na sociedade mesmo após sua morte. Por isso mesmo, vários doutrinadores afirmam que o nome é como uma etiqueta colocada sobre cada um de nós; ele dá a chave da pessoa toda, inteira. Dessa forma, o nome envolve, simultaneamente, um direito individual e um interesse social (PINTO, 2016, p. 75).




    Por muito tempo travestis e transexuais eram pessoas clandestinas, pois nos registros públicos de forma geral era o sexo biológico e um nome atribuído a ele que constavam, sendo o gênero apenas uma variável inutilizada, senão confundida com o próprio conceito de sexo; o que trazia a homens e mulheres transexuais o sofrimento e negação em direitos.




    Todavia, diante da crescente organização política e mobilização dos transexuais, suas demandas particulares têm se visibilizado e o Estado vem assumindo, aos poucos, essa realidade.




    Em 28 de junho de 2018 o Conselho Nacional de Justiça publicou o Provimento n. 73, o qual trouxe as regulamentações necessárias para fazer cumprir a decisão do Supremo Tribunal Federal – STF na Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 4.275/DF. Na referida decisão, a corte suprema decidiu por interpretar o art. 58 da Lei n. 6015/1973, também conhecida como Lei de Registros Públicos, no sentido de que a averbação no Registro Civil do prenome e do gênero autopercebido independe de cirurgia de redesignação sexual ou de tratamento hormonal. Enfim, com a publicação do provimento n. 73 do CNJ, a averbação da alteração do prenome e do gênero nos assentos de nascimento e casamento de pessoa transgênero nos cartórios de registro civil passou a ser possível.




    Sendo assim, diante do exposto percebemos que os transexuais brasileiros buscam legalmente por seus direitos, em uma batalha árdua, com múltiplos desafios, várias dificuldades a serem enfrentadas para vivenciarem sua identidade como homens ou mulheres trans, uma vez que estão à margem dos processos sociais, excluídas por discursos e práticas de ordem sexista, especificamente cissexistas e transfóbicos em uma sociedade nitidamente estruturada em uma ordem machista.




    Portanto, é necessária uma abertura maior entre Estado e a sociedade para relacionar os direitos humanos das pessoas trans que se encontram em situações de adversidade, uma vez que os processos sociais de normatização existentes desqualificam e até mesmo excluem essas diversidades do convívio social, taxando de inferior tudo que foge ao padrão estabelecido.




    3. O AVANÇO LEGISLATIVO SOBRE A GARANTIA DOS DIREITOS DAS PESSOAS TRANS




    Ainda não se tem um avanço legislativo significativo no acrescentamento da matéria, sendo que muitas das decisões, ainda que favoráveis, deixam pontos soltos, passíveis de interpretação contrária. Além de carecer de uma norma legislativa, todos os projetos que versem sobre a tratativa de tais direitos encontram empecilhos entre os legisladores pelas mais diversas razões, muitas delas embasadas na religiosidade estampada no cenário político.




    Em maio de 2018, uma magistrada negou o direito para que presas transexuais femininas fossem transferidas para estabelecimento prisional feminino, sob o argumento de que as mesmas estariam em posição de superioridade física em relação as demais presidiárias, o que poderia causar um problema em caso de brigas entre as detentas, fato este comum no sistema prisional (JURÍDICA, 2018).




    Em contrapartida, o julgamento da ADI 4275, trouxe modificação no que tange os direitos dos transexuais, autorizando a alteração do nome social sem a necessidade da cirurgia de transgenitalização (STF, 2018). Isto consolida um avanço que assegura o direito dos cidadãos trans de terem respeitada a sua identidade sem a obrigatoriedade da intervenção cirúrgica, pois, conforme demonstrado a operação poderia acarretar um prejuízo a quem optasse pela cirurgia sem o devido acompanhamento, pois se trata não somente de questão física, mas também psicológica.




    Na esfera criminal, para o transgênero que comete algum tipo de delito, não se tem uma norma específica que vá assegurar o cumprimento da pena, dentro dos parâmetros constitucionais como a dignidade, a segurança e a própria vida. Tem-se, paliativamente, interpretações eventuais de diversos dispositivos legais em casos específicos, como por exemplo, a aplicabilidade da Lei Maria da Penha para o cidadão que nasceu com a genitália masculina mas que se identifica como do sexo feminino. Mesmo com a criminalização da homofobia recentemente estampada na decisão da Corte Suprema, nota-se não ser eficiente na prática. Esta situação se estende a outras áreas, permitindo notar a dificuldade da tratativa dos transgêneros na administração pública, em escolas, no próprio judiciário, além do acesso à saúde e no âmbito político.




    Em razão da falta de norma legal, em circunstâncias como o uso do nome social, apenas para pontuar um exemplo, o indivíduo busca alentar-se no Poder Judiciário, para que a partir de provimento judicial possa ter assegurado o seu direito de ser quem realmente é. A liberdade de exercer seus direitos sem se preocupar, como qualquer cidadão que pertença ao grupo heteronormativo, somente poderá ocorrer com amparo judicial, o que não impetra a plenitude de direitos equânimes a todos.




    Nota-se assim, a necessidade de assegurar os direitos dos transgêneros, de forma a ter efetivados os dispositivos constitucionais que são aplicados a um ou outro cidadão. O beneficiário da respectiva garantia constitucional ainda depende de subjetivismos de agente público, o que se distancia de uma sociedade igualitária. Não se pode ignorar qualquer cidadão, perpetuando a aplicação da Constituição para aquele sujeito que se considera “dentro do normal” em detrimento de todas as outras orientações e identidades de sexualidade e gênero: a constitucionalidade deve firmar-se igual e invariável para todos.




    CONCLUSÃO




    As pessoas transgênero compõem a sociedade e revelam a diversidade que a mesma comporta. Contudo, o modelo de sociedade dominante tende a negar e excluir as diversidades humanas e valorizar a homogeneização do ser humano, de modo que os processos sociais de normatização existentes desqualificam e até mesmo excluem essas diversidades do convívio social, taxando de inferior tudo o que foge ao padrão estabelecido.
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